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INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO-INDSH
HOSPITAL REGIONAL PÚBLICO DE INTEGRAÇÃO LESTE DO PARÁ (CNPJ 23.453.830/0009-27)

    NOTA 2020 2019
ATIVO    
CIRCULANTE  6.041.052 6.894.831
Caixa e equivalentes de caixa  4 5.147.596 3.893.622
Contas a receber 5 - 2.339.695
Estoques  659.496 419.177
Adiantamento a funcionários  65.549 7.837
Outros créditos  162.020 228.178
Despesas antecipadas  6.391 6.322
NÃO CIRCULANTE  8.856.845 8.991.682
Contas a receber 5 6.542.519 6.542.519
Partes relacionadas 8 790.825 584.798
Depósitos judiciais 12 33.291 29.507
Imobilizado líquido 6 1.475.768 1.806.308
Intangível líquido 7 14.442 28.550
TOTAL DO ATIVO  14.897.897 15.886.513
PASSIVO   
CIRCULANTE  4.408.940 4.252.828
Fornecedores 9 1.866.586 1.651.498
Obrigações trabalhistas 10 1.964.550 1.906.857
Obrigações sociais 11 284.137 287.573
Obrigações iscais  109.624 173.979
Outras contas a pagar  10.079 10.680
Partes relacionadas 8 173.964 222.240
NÃO CIRCULANTE  115.000 115.000
Provisão para contingências 12 115.000 115.000
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 13 10.373.957 11.518.686
Patrimônio social  11.538.001 9.880.034
(Déicit) / Superávit acumulado  (1.164.044) 1.638.652
TOTAL DO PASSIVO E DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  14.897.897 15.886.513

 NOTA 2020 2019
RECEITAS OPERACIONAIS  37.768.028  37.768.028 
Serviços prest. pacientes SUS  37.768.028 37.768.028 
CUSTOS  (32.515.089 (29.903.937)
Serviços de terceiros  (14.973.188)  (14.984.943)
Pessoal e encargos  (10.508.405)  (10.257.217)
Materiais e medicamentos  (7.033.496)  (4.661.777)
DESPESAS  (6.463.456)  (6.250.888)
Pessoal e encargos  (2.627.101)  (2.249.589)
Despesas gerais 14 (3.415.137)  (3.545.892)
Imp., taxas e contribuições  (13.469)  (20.431)
Depreciação/amortização  (421.368)  (424.031)
Provisão para contingências   -   -
Outras receitas e despesas oper.  13.619   (10.945)
FINANCEIRAS, LÍQUIDAS  46.473   25.449
Despesas inanceiras  (41.619)  (52.198)
Receitas inanceiras  88.092   77.647
(DÉFICIT)/SUPER. DO EXER.  (1.164.044)  1.638.652

Descrição Patrimônio Super./ (Déf.)
  Social acumulado Total
Em 31/12/2018    9.330.669  545.929     9.876.597
Incorp. ao Patr. Social       545.929  (545.929)               -   
Ajustes Patrimoniais          3.437 -             3.437
Superávit do exercício               -    1.638.652     1.638.652 
Em 31/12/2019    9.880.034  1.638.652   11.518.686 
Incorp. ao Patr. Social    1.638.652  (1.638.652)               -   
Ajustes Patrimoniais        19.315  -           19.315 
Déicit do exercício               -    (1.164.044)   (1.164.044)
Em 31/12/2020  11.538.001  (1.164.044)  10.373.957 

 2020 2019
Fluxos das atividades operacionais
(Déicit) / Superávit do exercício  (1.164.044) 1.638.652
Ajustes de reconciliação do resultado 
Depreciação/amortizações      421.368  424.031
(Déicit) / Superávit ajustado (742.676) 2.062.683
Variações no circulante das contas
de ativo e passivo   2.327.674 (66.305)
Redução dos créditos   2.344.358  899.989
(Aumento) / Redução em estoques (240.319) 125.961
(Aumento) em despesas antecipadas (69) (2.771)
Aumento / (redução) de fornec. 215.088 (1.280.073)
Aumento de obrigações trabalhistas        57.693  111.984
(Redução) / Aumento de obrig. sociais (3.436) 18.372
(Redução) / aumento de obrig.tributárias (64.355) 62.952
(Redução) de outras obrigações           (601) (6.156)
Ajustes patrimoniais        19.315  3.437
Caixa liquido proveniente das
atividades operacionais   1.584.998  1.996.378
Atividades de investimentos       (76.721) (19.296)
Aquisição de imobilizado       (76.721) (18.709)
Aquisição de bens do intangível              -    (587)
Atividades de inanciamento     (254.303) (21.827)
Transações com partes relacionadas     (254.303) (21.827)
Aumento no caixa e equiv. de caixa   1.253.974  1.955.255
Variação em caixa e equiv. de caixa (Nota 4)
Saldo existente no início do exercício   3.893.622  1.938.367
Saldo existente no inal do exercício   5.147.596  3.893.622
Aumento no caixa e equiv. de caixa   1.253.974  1.955.255

1. CONTEXTO OPERACIONAL: a) Objetivos Sociais O Hospital Regional 
Público de Integração do Leste do Pará (HRPILP) faz parte da rede pública do 
estado do Pará e atende a região Metropolitana III, composta por 22 municí-
pios da 3ª e 5ª Regional de Saúde e o município de Dom Eliseu, pertencente 
à 11ª Regional de Saúde, abrangendo uma população de, aproximadamente, 
900 (novecentos) mil habitantes. A unidade oferece assistência de média e 
alta complexidade nas especialidades de cirurgia geral, traumatologia, or-
topedia, neurologia/neurocirurgia, com 70 leitos, incluindo unidade de te-
rapia intensiva (UTI). Todos esses serviços contam com o suporte de apoio 
diagnóstico e terapêutico com análises clínicas e outros exames especiali-
zados. O Hospital está situado à Rua Adelaide Bernardes, s/n°, bairro Nova 
Conquista, cidade de Paragominas/PA. b) Contrato de Gestão: O Hospital 
Regional Público de Integração do Leste do Pará (HRPILP) é administrado 
pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH (CNPJ 
23.453.830/0001-70), desde 26 de maio de 2014, por meio de contrato de 
gestão nº 028/SESPA/2014, atualmente vigente até 26/05/2021, através do 
12º termo aditivo. Por estar habilitada, a atual Administração participará de-
eventual renovação/licitação que será promovida pela SESPA, em 2021, para 
continuidade das operações de gestão, neste sentido não há consistências 
para realização de provisões para perdas. Em 2020, o Hospital foi requerido, 
pelo Ente Público, a prestar serviço de urgência para atendimento à CO-
VID-19, não havendo complemento do atual contrato de gestão, porém arcou 
com custos mais altos para aquisição de materiais e medicamentos, dada a 
condição de maior necessidade Hospitalar no País. O INDSH é uma Entidade 
civil de direito privado, sem ins lucrativos e ilantrópica. É reconhecida como 
Entidade de utilidade pública por:
Âmbito Legislação Publicação
Federal  Decreto Federal nº 50.517/61 DOU de 23/12/1970
Estadual  Lei Estadual n° 5.341/1969 DOE de 19/11/1969
Municipal  Lei Municipal nº 416 DOM de 16/08/1967
A Entidade é portadora do Certiicado de Entidade Beneicente de Assistência 
Social na área da Saúde - CEBAS, cuja renovação para o triênio de 1º de 
janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2023 foi protocolada em 07/10/2020, 
junto ao Ministério da Saúde e aguarda manifestação do Ministério da Edu-
cação e Ministério da Cidadania. A Entidade tem a manutenção de sua certi-
icação até a publicação da decisão pelo Ente Público, conforme previsto no 
artigo 24 da lei 12.101/2009.
2. APRESENTAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCI-
PAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.1. Declaração de conformidade As de-
monstrações contábeis da Entidade foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis oriundas da legislação societária brasileira aplicável às 
entidades sem ins lucrativos, ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucro, 
aprovada pela Resolução CFC 1.409/12 de 21 de setembro de 2012 e revisa-
da em 21 de agosto de 2015, bem como a Lei 12.101/2009 e as demais al-
terações promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09. As demonstrações 
contábeis foram aprovadas, pela Administração, em 11 de março de 2021 
2.2. Base de mensuração e apresentação As informações contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico. As principais práticas contábeis 

aplicadas na preparação das demonstrações inanceiras estão deinidas a 
seguir. 2.3. Moeda funcional e de apresentação Estas demonstrações 
contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Enti-
dade. 2.4. Principais práticas contábeis a) Caixa e equivalente de cai-
xa: São representadas por disponibilidades, depósitos bancários, fundos 
em contas bancárias de livre movimentação e aplicações inanceiras de 
liquidez imediata. As aplicações inanceiras são registradas ao custo 
acrescido de rendimentos auferidos até a data dos balanços que não su-
pera o valor de mercado, com alta liquidez e com risco insigniicante de 
mudança de valor e são resgatáveis em até 90 dias sem perda do valor. b) 
Estoques: São demonstrados ao custo médio de aquisição, inferiores aos 
valores de realização.Os estoques obsoletos ou “vencidos” são baixados 
ou substituídos, quando identiicados. c) Ativo imobilizado: Os imobili-
zados tanto próprios como os de gestão pública, são demonstrados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada. Quando se refere à depreciação sobre imobilizado próprio, é re-
conhecida em contrapartida de conta própria de resultado. Em se tratando 
de bens de gestão pública, é contabilizada em contrapartida na receita 
diferida para amortizar o valor do custo do ativo. A Administração não 
realiza a avaliação da vida útil dos ativos tangíveis e intangíveis, uma vez 
que considera as cláusulas de devolução dos ativos administrados ao Ente 
Público, como determinantes para a aplicação de taxas lineares que se 
aproximam da vida útil econômica esperada. d) Ativo intangível: Os 
intangíveis tanto da gestão pública quanto própria, relete os custos com 
direitos de uso de software. e) Redução ao valor recuperável de ati-
vos tangíveis e intangíveis: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventosou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicardeterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evi-
dências são identiicadas e o valorcontábil líquido excede o valor recupe-
rável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valorcontábil 
líquido ao valor recuperável. f) Julgamentos e estimativas:A prepara-
ção das demonstrações contábeis da Entidade requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as di-
vulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste signiicativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. Provisões 
para riscos judiciais: A Entidade reconhece, quando identiicada,a pro-
visão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos assessores jurídicos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta as alterações nas circunstâncias. Ajuste para perdas 
estimadas para créditos de liquidação duvidosa: É constituída, quando 
aplicável, em montante suiciente para cobrir perdas prováveis na realiza-
ção das contas a receber.Para determinar a suiciência do ajuste sobre as 
contas a receber, são avaliadoso montante e as características de cada um 
dos créditos, considerando a probabilidade de realização.Quando há ocor-
rência de signiicativos atrasos na realização dos créditos e, pelaconside-
ração que a probabilidade de recebimento diminui, é registrada perda 
estimada nasdemonstrações contábeis em montante suiciente para cobrir 
a perda provável. g) Apuração do Superávit/Déicit: O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência, exceto quanto às recei-
tas de doações e contribuições, reconhecidas quando efetivamente rece-
bidas. h) Reconhecimento de receitas: As receitas com contrato de 

gestão são reconhecidas pelo regime 
de competência, de acordo com os re-
quisitos da aplicação do CPC 47. Não 
foram identiicadas mudanças signii-
cativas de práticas contábeis de reco-
nhecimento de receitas com contratos 
de gestão pública. i) Outros ativos e 
passivos circulantes e não circu-
lantes: Os valores do ativo circulante 
e realizável a longo prazo são demons-
trados pelo seu valor de realização e 
atualizados até a data do balanço, 
quando aplicável. Os ativos e passivos 
são classiicados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos doze 
meses. j) Ajuste ao valor presente 
de ativos e passivos: Nas demons-
trações contábeis de 2020 não transa-
cionou operação de longo prazo (ou 
relevantes de curto prazo) que se qua-
liicassem a serem ajustadas, sendo 
que o efeito deste procedimento é ava-
liado periodicamente pela entidade. l) 
Patrimônio líquido: Composto pelo 
superávit/déicit obtido ao longo do pe-
ríodo de existência da entidade, que 
não tem Capital Social, devido a sua 
natureza jurídica de entidade sem ina-
lidade de lucro, conforme prevê o art. 
44 e seguintes do Código Civil. m) De-
monstrações dos luxos de caixa: 
As demonstrações dos luxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto 
e estão apresentadas deacordo com o 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa. 3. Impactos da CO-
VID-19 nas operações: A Adminis-
tração da Entidade continua adotando 
medidas que julga necessárias para 
mitigar e/ou minimizar os impactos ge-
rados pela COVID-19 em suas opera-
ções, incluindo, mas não se limitando: 
(i) Medidas de preservação de caixa, 
através de redução de custos possíveis 
dentro da estrutura atual e do adequa-
do cumprimento do convênio com a 
SESPA, de forma que tenha os recur-
sos necessários para manter a conti-
nuidade de suas operações enquanto 
houver restrições econômicas, sociais 
e riscos de entrega de insumos e forne-
cimento derivadas da pandemia; Im-
portante salientar que notadamente 
houve aumentos bastantes expressi-
vos no valor das aquisições de insumos 
(materiais e medicamentos), justa-
mente pleiteados através de Memoran-
do N. 6/2020, protocolo 2020/623413, 
datado em 20 de agosto de 2020, onde 
expressamos comparativos de aquisi-
ção em 2019 e 2020 de iguais perío-
dos. Estamos no aguardo de restitui-
ção dos valores solicitados em 
documento, na ordem de R$ 
1.226.844,49 (Um milhão, duzentos e 
vinte e seis mil, oitocentos e quarenta 
e quatro reais e quarenta e nove centa-
vos). Ainda, neste momento, nem a 
Entidade nem sua Administração con-
seguem mensurar fatores para prever 
ou estimar precisamente os impactos 
nos resultados futuros das operações, 
nos luxos de caixa ou na condição i-
nanceira futura do Hospital, uma vez 
que a COVID-19 continua a impactar a 
atividade econômica e de saúde mun-
dial e representando novos riscos à 
sociedade, colaboradores, prestadores 
de serviço, fornecedores, clientes e ou-
tros parceiros de negócios e, possível, 
aumento expressivo de atendimentos 
emergenciais pelo Hospital. A Adminis-
tração analisa suas perspectivas sobre 
os efeitos econômicos da disseminação 
do COVID-19 no País, considerando 
que apesar de ter sido eleito pela SES-
PA como referência para atendimento à 
COVID-19, as operações do Hospital 
podem ser impactadas, em 2021, por 
nova fase de restrições impostas pelas 
autoridades governamentais e pela ne-
cessidade aumento de carga horária de 
atendimento ou obtenção de novas 
fontes de recursos para viabilizar pos-
síveis atendimentos de urgência.4.
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAI-
XA:        2020       2019
Caixas 1.058 1.000
Banco conta 
movimento 6.625 76.338
Aplicações inan.
de liquidez 
imediata 5.139.913 3.816.284
 5.147.596 3.893.622
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